
 

  COORDENAÇÃO ACADÊMICA  

COORDENAÇÃO DE PÓS-GRADUAÇÃO E EXTENSÃO 

CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO ADVOCACIA NA PRÁTICA FORENSE  

Objetivo do curso 

Proporcionar aos Advogados com atuação nas principais áreas do Direito e suas variadas temáticas atuais, amplo 

conhecimento jurídico de natureza prática para o pleno exercício da advocacia, permeado por elementos 

doutrinários, pela jurisprudência dos Tribunais e pelos precedentes judiciais formados pelas Cortes Superiores.  

Público-alvo 

Advogados privados, Advogados públicos e Bacharéis em Direito. 

Diferenciais 

O curso de pós-graduação Advocacia na Prática Forense é estruturado pelos principais ramos do Direito que 

configuram os maiores focos de atuação de advogadas e advogados em consolidação profissional, abordando temas 

que representam oportunidades profissionais em razão da relevância jurídica e do efetivo volume de causas. 

As aulas são ministradas com enfoque na prática jurídica relacionada ao tema específico, sem deixar de abordar a 

necessária análise da doutrina e jurisprudência, aliando a prática e a teoria no desenvolvimento do aprendizado do 

conteúdo. 

O corpo docente do curso é composto, essencialmente, por mestres e doutores em Direito com experiência 

acadêmica e integramente formado por profissionais com efetiva experiência em suas áreas de atuação e correlatas 

aos temas do curso, entre os quais Advogados Públicos e Privados, Magistrados, Membros do Ministério Público, 

Membros da Defensoria Pública e Assessores de Ministros das Cortes Superiores.  

Em todos os módulos, o curso também prevê a realização de atividades de conteúdo prático, por meio de seminários 

participativos, oficinas temáticas, análise de casos concretos, entre outras, com o objetivo de proporcionar a 

experimentação do conteúdo teórico em simulações de atividades profissionais, correspondendo ao modelo 

pedagógico CHAVE da FPMB. 

Modalidade: presencial  

Duração: 18 meses 

Carga horária: 424 horas/aula 

Horários: terça-feira e quinta-feira, das 19:00 às 22.30 horas. 

      Investimento: 21 parcelas de R$ 900. 

Coordenador do Curso: Prof. Msc. Fabiano Tesolin  



 

ESTRUTURA CURRICULAR E CARGA HORÁRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

MÓDULO*: Métodos e Técnicas de Pesquisa I e II – 24 h 

 

 

 

 

 

MÓDULO COMPONENTE CURRICULAR CH 

I – Prática em Processo 
Civil (Teoria Geral do 
Processo, Processo de 

Conhecimento e 
Execução)- 80 h 

 

Elementos Essenciais da Teoria Geral do Processo e da Teoria Geral da Prova    16h 

Processo de conhecimento: Petição Inicial, Contestação e Tutelas Provisórias  16h 

Execução e Cumprimento de Sentença 16h 

Sistema Juizado Especial Estadual (Distrital), Fazenda Pública e Federal 
Sistema Multiportas Resolução Conflitos   

16h 

Oficina de Peças e de Audiências Judiciais 16h 

II – Elementos 
Fundamentais do 

Sistema Recursal do 
CPC/2015 – 80 h 

 

Tópicos avançados da Teoria Geral de Recursos  16h 

Ordem dos Processos nos Tribunais 16h 

Recursos Ordinários em espécie: Agravo de Instrumento e Apelação 16h 

Recursos Internos nos Tribunais 16h 

Laboratório de Pesquisa de Jurisprudência e Precedentes 16h 

III – Prática em Direito 
Civil I (Parte Geral e 
Específicas) - 80 h 

Civil: Parte Geral: Das Pessoas, dos Bens e dos Fatos Jurídicos 16h 

Civil: Obrigações e Contratos  16h 

Civil: Responsabilidade Civil 16h 

Civil: Consumidor 16h 

Civil: Direito das Coisas/ Direito Imobiliário 16h 

IV – Prática em Direito 
Civil II (Família,  

Sucessões e Advocacia 
Extrajudicial) - 80 h 

 

Civil: Família – Casamento, União Estável, Separação e Divórcio  16h 

Civil: Família - Alimentos, Guarda e Regulamentação de Visitas 16h 

Civil: Família -Reconhecimento Filhos, Poder Familiar, Adoção, Tutela/Curatela  16h 

Civil: Família – Regime de Bens e Sucessões (Judicial) 16h 

Advocacia Extrajudicial (Cível) 16h 

V – Prática em Direito 
Constitucional e Direito 

Administrativo - 80h 
 

Ações Constitucionais: Mandado de Segurança, Habeas Data e Mandado de 
Injunção, Ação Popular e Ação Civil Pública 

16h 

Introdução aos Recursos Constitucionais: Recurso Ordinário, Recurso Especial 
e Recurso Extraordinário 

16h 

Administrativo: LGPD, Compliance e Noções Introdutórias da Lei de Licitações 16h 

Administrativo: Servidores Públicos e Processo Administrativo Disciplinar 16h 

 Oficinas de Direito da Saúde: a jurisprudência do STJ/STF 16h 

VI – Prática em Direito  Inquérito Policial e Ação Penal 16h 

Penal e Processo Penal Prisões Cautelares e Medidas Cautelares Diversas da Prisão  16h 

- 80h Habeas Corpus e outras Ações Autônomas de Impugnação 16h 

 Dosimetria da Pena/ Juizados Especiais Criminais 16h 

 Processo Penal: Recursos Penais e Execução Penal 16h 



CORPO DOCENTE 

 
Antônio Suxberger 
Doutor, pós-doutorado e Mestre em Direito. Promotor de justiça no Distrito Federal. Professor titular do programa de 
Mestrado e Doutorado do UniCEUB e dos cursos de especialização da FESMPDFT. Membro do Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária (2021-2023). 
 
Arnoldo Camanho de Assis 
Mestre em Direito Constitucional pelo IDP – Instituto Brasileiro de Desenvolvimento, Ensino e Pesquisa, pós-graduado em 
Direito Público pela Universidade de Brasília e em Direito do Consumidor pela Universidade de Coimbra, em Portugal, 
possuindo extensão universitária na Academia de Direito Internacional de Haia, na Holanda. É membro do Instituto Brasileiro 
de Direito Processual, da Academia Brasileira de Direito Processual Civil e do Instituto Brasileiro de Direito de Família. É 
professor de Direito Processual Civil no IDP, na Escola de Formação Judiciária do TJDFT e na ATAME. Magistrado de carreira 
desde 1990, é Desembargador do TJDFT desde 2008, sendo o atual Diretor-Geral da Escola de Formação Judiciária do TJDFT. 
 
Dermeval Farias Gomes Filho 
Doutorando em Direito Penal na PUC-SP. Mestre em Políticas Públicas, Processo e Controle Penal pelo UNICEUB. Professor 
de Direito Penal. Promotor de Justiça do MPDFT. Ex Consellheiro Nacional do CNMP (2017-2019). 
 
Fabiano da Rosa Tesolin 
Doutorando em Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Mestre em Direito Processual Civil pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP). Especialista em Direito Constitucional pelo IDP/DF. Graduado em Direito pela 
PUC/PR. Coordenador e Professor do curso de pós-graduação Processo nas Cortes Superiores da Faculdade Presbiteriana 
Mackenzie Brasília (FPMB). Professor da Graduação em Direito da FPMB. Instrutor Interno da Escola Corporativa do Superior 
Tribunal de Justiça (ECORP/STJ). Membro do Núcleo de Pesquisa de Direito Processual Comparado da UFPR. Pesquisador 
externo da Escola Nacional de Formação de Magistrados-ENFAM. Assessor de Ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  
 
Fernanda Dias Xavier 
Bacharel e mestre em direito pela Universidade de Brasília, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal desde 
2002. Titular do Juizado Especial Cível de Planaltina. Professora da Escola da Magistratura do Distrito Federal. 
 
João Paulo de Franco Alcântara 
Graduado pela Faculdade de Direito da UnB (2006) e pós-graduado (Direito, Estado e Constituição) pela Faculdade de 
Ciências Jurídicas do Planalto Central (2007). Trabalha com pesquisa de jurisprudência em banco de dados desde 2008. Já 
atuou como instrutor no Superior Tribunal de Justiça, na Procuradoria-Geral da República, na Turma Nacional de 
Uniformização dos Juizados Especiais Federais e no Conselho da Justiça Federal. 
 
João Pires de Carvalho Junior 
Formado em Direito pela UniDF, com especialização em Direito Processual Civil pelo UniCEUB. Analista Judiciário do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal. Atualmente é assessor da Consultoria Jurídica do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento - MAPA. Instrutor Interno da Escola Corporativa do Superior Tribunal de Justiça (ECORP/STJ). Foi assessor de 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça de 2005 a 2019. 
 
Julia Maurmann Ximenes 
Possui graduação em Direito pela Universidade de Brasília, mestrado em Direito pela Universidade Metodista de Piracicaba 
e doutorado em Sociologia Política pela Universidade de Brasília. Pós-Doutora pela Universidade da Califórnia/Davis. 
Professora do curso de Direito e Coordenadora da Pós-Graduação da Faculdade Mackenzie de Brasília/DF. Professora 
Colaborada da Escola Nacional de Administração Pública. 
 
 
 
 
 



Juliana Daher Delfino Tesolin 
Graduada em Direito pela Universidade Estadual de Londrina (UEL). Especialista em Direito de Família pela Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná (PUC-PR). Mestre em Direito pelo UniCEUB. Professora da Graduação em Direito da 
Faculdade Presbiteriana Mackenzie Brasília (FPMB). Instrutora Interna do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP).  
Assessora-Chefe da Corregedoria do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP).   
 
Lilia Simone Rodrigues da Costa Vieira 
Juíza de Direito do TJDFT desde 2003. Titular do Primeiro Juizado Cível e Criminal de Samambaia. Mestre em Direitos 
Humanos e Cidadania pela Universidade de Brasília. Professora de Direito Civil da Escola da Magistratura do Distrito 
Federal e Territórios e da Escola de Formação Judiciária do TJDFT. Ex-promotora de justiça do MPDFT. Ex-promotora de 
justiça do MPMS. Ex-diretora da Escola da Magistratura do Distrito Federal - ESMA. 
 
Luiz Henrique Krassuski Fortes 
Professor de Direito Processual Civil e Constitucional e Advogado em Brasília/DF. Membro do IADF, da ABDPC, do IBDP e da 
Comissão de Advocacia nos Tribunais Superiores da OAB/DF, é Doutorando em Direito Processual Constitucional na UFPR, 
além de mestre e graduado em direito pela mesma instituição. Foi Oficial de Gabinete em gabinete de Ministro no STF. 
 
Marcos Aurélio Pereira Brayner 
Mestrando em Direito, Regulação e Políticas Públicas na Universidade de Brasília – UnB. Foi assessor jurídico de 
Subprocurador-Geral da República entre 2000 e 2001. Foi Secretário-Geral da Presidência do STJ entre 2016 a 2018. Instrutor 
Interno da Escola Corporativa do Superior Tribunal de Justiça (ECORP/STJ). Assessor de Ministro do STJ entre 2001 até os 
dias de hoje. 
 
Maximiliano Ferreira Tamer 
Mestrando em Direito na Universidade de Brasília – UnB. Advogado da União, Ex-Assessor de Ministro no STJ por 18 anos, 
Instrutor da Escola Corporativa do STJ desde 2008, atualmente Consultor Jurídico do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. 
 
Renato Castro 
Mestre e especialista em Direito Processual Civil pela PUC/SP, professor da Escola de Formação Judiciária do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e da Fundação Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal. Membro do Instituto 
Brasileiro de Direito Processual (IBDP). Diretor da Associação Brasiliense de Direito Processual Civil (ABPC). Juiz de Direito 
Titular da 19ª Vara Cível do TJDFT. Atualmente atua como Juiz Instrutor do STJ.  
 
Ricardo Leite 
Doutorando e Mestre em Direito pelo Centro Universitário de Brasília - UNICEUB (Brasília/DF). Graduado em Direito pela 
Faculdade Milton Campos (Belo Horizonte/MG). Juiz de Direito no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
Titular da 4ª Vara Criminal de Ceilândia/DF. Professor da pós-graduação da Escola da Magistratura do Distrito Federal, do 
programa de graduação e pós-graduação do Instituto Brasiliense de Direito Público - IDP e do programa de graduação do 
Centro Universitário de Brasília (UNICEUB). Professor Tutor na Escola de Formação Judiciária do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios. Foi examinador em bancas de concursos públicos da magistratura organizados pelo 
CESPE/CEBRASPE de 2014 a 2019 
 
Tércio Tokano 
Graduado em Direito pela Universidade Estadual de Londrina (UEL). Especialista em Direito Civil e Processual Civil pela UEL 
e em Direito Público pela Universidade de Brasília (UNB). Mestre em Direito Político e Econômico pela Universidade 
Presbiteriana Mackenzie. Advogado da União de carreira, exerceu os cargos de Coordenador-Geral de Defesa da Probidade, 
Procurador-Regional da União da 3ª Região e Adjunto do Advogado-Geral da União. Atuou como representante da AGU 
perante o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF). Exerceu, ainda, o cargo de Subchefe Adjunto de Assuntos 
Institucionais da Subchefia para Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral da Presidência da República, e de Secretário-
Executivo do Ministério da Justiça e Segurança Pública. Exerce o cargo de Assessor de Ministro do Supremo Tribunal Federal. 


